PARECER Nº  2461 ,  DE 2009

de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2009

                         Por intermédio da Mensagem A-nº 125/2009, datada de 30 de setembro de 2009, o Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia Legislativa o incluso Projeto de lei Complementar nº 35, de 2009, que trata da criação de Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transportes do Estado de São Paulo – QP-ARTESP, e dá  providências correlatas.

                         Transcorrida pauta, nos termos regimentais, a matéria recebeu 06 (seis) emendas ao texto original.

                         Usando da faculdade prevista no artigo 26 da Constituição do Estado, o Senhor Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Mensagem A-nº 142/2009, de 15 de outubro de 2009, solicitou que a propositura tivesse sua tramitação em regime de urgência.

                         Seguindo o curso do processo legislativo correspondente, o Projeto de lei Complementar nº 35/09 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico.  Todavia, em razão do prazo regimental vencido naquele órgão técnico, o Senhor Presidente da Casa designou-nos relator especial para prolatar parecer à propositura.

DO PROJETO

                          O projeto é de natureza legislativa, e sua iniciativa é de exclusividade do Governador do Estado, consoante dispõe o item 1 do § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, restando atendidos os pressupostos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

                           No entanto, remete a esta Casa, o Chefe do Poder Executivo, dispositivos do projeto em comento que pretendem dar nova redação à artigos da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, e da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, alterado pela Lei Complementar nº 1.052, de 1º de julho de 2008, especialmente quanto à forma de investidura no cargo de membro do Conselho Diretor da ARTESP e do cargo de Ouvidor, bem como a supressão de dispositivo, constante da LC 1.052/08, que trata da vedação de remanejamento dos mesmos membros do Conselho Diretor, no curso de seus mandatos, sem a expressa autorização da Assembléia Legislativa.

                            Em que pese o posicionamento do Senhor Governador do Estado, no entendimento de que a investidura do cargo de Diretor e de Ouvidor se dê na forma de designação, não concordamos com esta tese, e corroboramos o princípio já estatuído nas legislações anteriores, que dispensam o tratamento do termo “nomeação” para tais cargos, até porque é a nomeação quem dá legitimidade aos cargos da Diretoria e Ouvidoria, que são submetidos ao crivo do Poder Legislativo, assim como o são os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado.

                             No mesmo sentido, não podemos dar aquiescência à proposta do Executivo de revogar o princípio da submissão à Assembléia Legislativa, de  todo    e     qualquer    remanejamento   no  corpo diretivo da ARTESP, inserido no § 3º do artigo 1º da Lei Complementar nº 918/02, redação esta proposta pela Lei Complementar nº 1.052/08.  Isto seria, indubitavelmente, extirpar uma legítima prerrogativa conferida ao Parlamento Estadual, já garantido pela legislação acima referenciada.

                              Nesse sentido, apresentamos a seguinte emenda ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2009:

Emenda ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2009.

      Dê-se a seguinte redação ao artigo 13 do projeto de lei complementar em epígrafe:

     “Artigo 13 -  O artigo 8º da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

           Artigo 8º - Em caso de vacância no Conselho Diretor, no curso do mandato, este será completado pelo sucessor investido na forma prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002.”

                                Dessa forma, opinamos favoravelmente ao Projeto, com a emenda que ora formulamos mediante este parecer.

DAS EMENDAS

                                 A Emenda nº 01 pretende suprimir o § 2º do artigo 8º do projeto, de forma a eliminar o percentual de 20% do contingente de servidores de cada classe para concorrerem à promoção.  Opinamos contrariamente a ela, pois, diferentemente da progressão, a promoção não deve ser universalizada, pois deixará de premiar aqueles aprovados em prova de conhecimentos específicos.

                                 A Emenda de nº 02 busca equiparar a remuneração do Ouvidor  ao de Diretor da ARTESP. No mesmo sentido, somos contrário a ela por ofender dispositivo constitucional de majoração de despesa, disciplinado no item 1 do § 5º do artigo 24 da CE.

                                 As Emendas de nºs 03 à 06 buscam modificar dispositivos da propositura, de forma a alterar a quantificação de cargos de natureza permanente e os cargos de natureza de confiança da ARTESP.  Não podemos, também, concordar com elas, pois estariam infringindo princípio regido pela Constituição Estadual, no tocante à exclusividade de se propugnar matéria que trata de regime jurídico de servidores públicos.

                                  Ante todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar nº 35, de 2009 e à emenda de parecer, que ora apresentamos, e contrários às Emendas de nºs 01 à 06, oferecidas ao texto legal.
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